
 

 

 
GABINETE DO PREFEITO 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0520-0023/2020 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 024/2020. 
OBJETO: Aquisição de TERMOMENTRO, clinico, multifuncional, de não contato, com 
sensor de infravermelho para uso na população, tendo em vista verificar a temperatura 
corporal das pessoas para combate ao COVID-19.  
 
 
 
O Prefeito do Município de Cacimbinhas/AL, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas, ainda de acordo com Parecer Jurídico, HOMOLOGO o presente processo em 
favor da empresa ASLKEY CORREIA DE LIMA 04284428462, CNPJ de n° 
34.643.855/0001-52, endereço Rua Nilson Urias da Silva n° 172, CEP 57.073-342, 
Cidade Universitária, Maceió/AL, no valor total de R$ 3.160,00 (três mil, cento e sessenta 
reais). 
 
 

Cacimbinhas/AL, 29 de maio de 2020. 
 
 
 
 

____________________________________ 
Hugo Wanderley Cajú 

Prefeito 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 

 
TERMO DE CONTRATO – COVID-19 (LEI 13.979/20) 

 
TERMO DE CONTRATO Nº 024/2020, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS E 
A EMPRESA ASLKEY CORREIA DE LIMA 04284428462 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede administrativa na Praça 19 de Setembro, nº 101, Centro, Cacimbinhas, Estado de 
Alagoas, CEP. 57.570-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.227.971/0001-58, neste ato 
representada pelo Exmo. Senhor Prefeito HUGO WANDERLEY CAJU, portador da carteira de 
identidade RG nº 1.615.401 SSP/AL, inscrito no CPF sob o nº 049.250.874-79, residente e 
domiciliado na Praça José Caetano de Morais, 127, Centro, Cacimbinhas/AL, CEP 57.570-000, 
doravante denominada CONTRATANTE, e a Empresa ASLKEY CORREIA DE LIMA 
04284428462 inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 34.643.855/0001-52, sediado(a) na Rua Nilson 
Urias da Silva, n° 172, CEP de n° 57.073-342, Bairro Cidade Universitária, Cidade de Maceió – 
Estado de Alagoas, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) 
Sr.(a) ASLKEY CORREIA DE LIMA, brasileiro, solteiro, empresário, portador(a) da Carteira de 
Identidade nº 3413344-5, e CPF nº 136.308.454.28, tendo em vista o que consta no Processo 
nº 0520-0023/2020 e em observância às disposições da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar 
o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 024/2020, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas.  

Os CONTRATANTES, nos termos do Processo nº 0520-0023/2020 e em observância às 
disposições da Lei nº Termo 8.666, de 1993 e da Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor, celebram o presente de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de TERMOMENTRO, clinico, 
multifuncional, de não contato, com sensor de infravermelho para uso na 
população, tendo em vista verificar a temperatura corporal das pessoas para 
combate ao COVID-19, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no 
Termo de Referência/Projeto Básico.  

1.2. Discriminação do objeto: 
ITEM PRODUTOS UND. QUANT. VALOR 

UNIT. 
VALOR 
TOTAL 



 
 
 
 
 
 
 

01 TERMOMENTRO, clinico, multifuncional, de 
não contato, com sensor de infravermelho. 
Para aferição de temperatura a distância, 
sem a necessidade de contato direto com a 
pele da testa; de medição instantânea; com 
faixa de medição mínima da temperatura 
corporal de 35 a 42°C. com display digital 
informando a temperatura aferida, no mínimo  
Deve vir de todas as pilhas/baterias 
necessárias para pleno funcionamento do 
equipamento. 
ACESSÓRIOS 
Devem ser entregues com o produto todos os 
cabos, conectores e demais itens necessários 
ao perfeito funcionamento do conjunto 
ofertado; 
Devem ser entregue os manuais de 
operação, em português. 
GARANTIA 
Deve ser apresentado o certificado de 
garantia completa com duração mínima de 
02(dois) anos a contar da data de aceitação 
do equipamento, entendendo-se por 
aceitação a etapa que se sucede entrega do 
equipamento e que se característica pela 
realização dos testes preconizados nos 
manuais  de operação e de serviço, 
comprovando que o equipamento está 
operando dentro de suas condições de 
normalidade. 
CÓPIA DO REGISTRO ANVISA 
Deve ser apresentada cópia do registro do 
equipamento emitido pela Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária – ANVISA/Ministério 
da Saúde ou comprovação de que o mesmo 
e isento de registro/cadastro, quando for o 
caso. 

UND. 04 R$ 
790,00 

 

R$ 3.160,00 

 
VALOR GLOBAL R$   R$ 3.160,00 

 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
  

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 30 (trinta) dias, com início na data de 
02/06/2020 e encerramento em 01/07/2020, prorrogável por períodos sucessivos, 
enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de 
emergência de saúde pública de importância internacional, declarada por meio da Portaria 
nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, do Sr. Ministro de Estado da Saúde. 



 
 
 
 
 
 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
 

3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 3.160,00 (três mil cento e sessenta reais). 

1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento, para o exercício de 2020, na classificação 
abaixo:  

FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA 

ORIGEM DOS RECURSOS 

11.0100.10.302.00013.003 MANUTENÇÃO DO BLOCO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL E HOSPITALAR; 

11.0100.10.301.00013.001 PISO DE ATENÇÃO BASICA (PAB-FIXO) 
ELEMENTO DE DESPESA (1): 33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO; 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
 

5.1 O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Projeto 
Básico/Termo de Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 
 

6.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Projeto 
Básico/Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
 

7.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Projeto 
Básico/Termo de Referência, anexo I. 

7.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser substituídos no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.   

 
8. CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 
 



 
 
 
 
 
 
 

8.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
 

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
9.1. São obrigações da Contratante: 
 

9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico e Termo 
de Referência e seus anexos; 

 
9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações e quantitativos constantes do Projeto 
Básico e Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 

 
9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido; 

 
9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão ou servidor especialmente designado; 
 

9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Projeto Básico e Termo de Referência. 

 
9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.3. São obrigações da Contratada: 
 
9.3.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento, 

seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

 



 
 
 
 
 
 
 

9.3.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
especificações, quantitativos, prazo e local constantes neste contrato e 
seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão 
as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e 
prazo de garantia ou validade; 

 
9.3.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei 
nº 8.078, de 1990); 

 
9.3.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 

Termo de Contrato, o objeto com avarias ou defeitos; 
 

9.3.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
9.3.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na dispensa de licitação; 

 
9.3.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 
10 CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.3 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, e da Lei 12.846, de 

2013, a Contratada que: 
 

10.3.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

 
10.3.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 
10.3.3 Fraudar na execução do contrato; 
 
10.3.4 Comportar-se de modo inidôneo; 
 
10.3.5 Cometer fraude fiscal; 

 
10.3.6 Não mantiver a proposta; 

 
10.3.7 Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar contrato 

administrativo; 



 
 
 
 
 
 
 

 
10.3.8 Obtiver vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem 
autorização em lei e nos respectivos instrumentos contratuais; 

 
10.3.9 Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados 

com a administração pública. 
10.4 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas no 
Decreto nº 4.054, de 19 de setembro de 2008. 

 
10.5 Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

Contratada que: 
 

10.5.1 Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

 
10.5.2 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 
 
10.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a 
Lei nº 6.161, de 2000. 

 
10.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 
11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 
 
11.3 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 

da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo das sanções aplicáveis. 
 

11.4 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
Contratada o direito à prévia e ampla defesa. 

 
11.5 A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
11.6 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 



 
 
 
 
 
 
 

 
11.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 
11.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 
11.6.3 Indenizações e multas. 

 
12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 
 
12.3 É vedado à Contratada: 
 
12.4 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
 

12.4.1 Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
Contratante, salvo nos casos previstos em lei. 

 
13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES. 
 

13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

13.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 50% (cinquenta por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do artigo 4º, I, da Lei n. 
13.979/2020. 

13.3 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas estabelecidas na Lei n. 13.979/2020, na Lei nº 8.666, de 1993 e demais normas 
federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e 
normas e princípios gerais dos contratos. 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 
 

14.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a disponibilização desta contratação 
 disponibilizadas em sítio oficial específico na rede mundial de computadores (internet), 
contendo, no que couber, além das informações previstas no § 3º do art. 8º da Lei nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na 
Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de 
contratação, nos termos do art. 4º, §2º da Lei nº 13.979/20.  

 
15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm%23art8%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm%23art8%C2%A73


 
 
 
 
 
 
 

 
15.1 É eleito o Foro da Comarca de Cacimbinhas para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

Cacimbinhas/AL 02 de junho de 2020. 

 
HUGO WANDERLEY CAJU 

PREFEITO 
 

AGD´ALINE FERANDES BULHÕES 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

ASLKEY CORREIA DE LIMA 04284428462 
CNPJ N° 34.643.855/0001-52 

CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS: 
 

1ª Testemunha:  2ª Testemunha: 
 

CPF/MF: CPF/MF: 
 



 
 

  
 

 
ORDEM DE FORNECIMENTO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO DESPESAS COVID-19 
Proc. Administrativo nº 0520-0023/2020. Espécie: Dispensa de Licitação n° 024/2020. 

Contrato Administrativo n° 024/2020. 
Valor do Contrato: R$ 3.160,00 (três mil, cento e sessenta reais). 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMA PARA 
FORNECIMENTO EM PARCELA ÚNICA DE TERMOMENTRO, clinico, multifuncional, de 
não contato, com sensor de infravermelho. Para aferição de temperatura a distância, sem 
a necessidade de contato direto com a pele da testa; de medição instantânea; com faixa 
de medição mínima da temperatura corporal de 35 a 42°C. com display digital informando 
a temperatura aferida, no mínimo; deve vir de todas as pilhas/baterias necessárias para 
pleno funcionamento do equipamento. 
ACESSÓRIOS: 
Devem ser entregues com o produto todos os cabos, conectores e demais itens 
necessários ao perfeito funcionamento do conjunto ofertado; 
Devem ser entregue os manuais de operação, em português; 
GARANTIA: 
Deve ser apresentado o certificado de garantia completa com duração mínima de 02(dois) 
anos a contar da data de aceitação do equipamento, entendendo-se por aceitação a etapa 
que se sucede entrega do equipamento e que se característica pela realização dos testes 
preconizados nos manuais de operação e de serviço, comprovando que o equipamento 
está operando dentro de suas condições de normalidade. 
CÓPIA DO REGISTRO ANVISA: 
Deve ser apresentada cópia do registro do equipamento emitido pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA/Ministério da Saúde ou comprovação de que o mesmo e 
isento de registro/cadastro, quando for o caso. 
 
Fundamentação Legal: Lei 13.979/2020, com as alterações da Medida Provisória 
926/2020: Os procedimentos para aquisição de bens, serviços, contratações de obras e 
insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública previstos na Lei 
serão aplicáveis por toda a Administração pública direta e indireta, da União, 
estados, DF e municípios, inclusive as estatais. 
 
A Medida Provisória nº 926, que alterou a Lei nº 13.979, de 13 de fevereiro de 2020. Essa 
Lei dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública 
decorrente do corona vírus. 
 
A MP nº 926 altera a referida Lei e trata especificamente dos procedimentos para 
aquisição de bens, serviços e insumos necessários a esse enfrentamento. São alterações 
importantes e impactantes nas contratações públicas, retratando procedimentos e medidas 
excepcionais para dar conta de um período de emergência. 
 
Nos termos do art. 4º-B que foi incluído pela MP, presumem-se atendidas as condições 
de:  I – ocorrência de situação de emergência; II – necessidade de pronto atendimento da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13979compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13979.htm%23art4b


 
 

  
 

situação de emergência;  III – existência de risco a segurança de pessoas, obras, 
prestação de serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares; e  IV – 
limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de emergência. 
 
Essas contratações serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial específico na 
rede mundial de computadores (internet) que atenda aos requisitos do § 3º do art. 8º da 
Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, devendo constar as informações previstas 
no art. 4º, §2º da Lei (nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal 
do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou aquisição). 
 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS, inscrito no 

C.N.P.J/MF Nº 12.227971/0001-58. 
Contratada: ASLKEY CORREIA DE LIMA 04284428462, inscrito no 

C.N.P.J/MF N° 34.643.855/0001-52. 
Recursos: 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
 

FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA 

ORIGEM DOS RECURSOS 

11.0100.10.302.00013.003 MANUTENÇÃO DO BLOCO DE MÉDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR; 

11.0100.10.301.00013.001 PISO DE ATENÇÃO BASICA (PAB-FIXO) 
ELEMENTO DE DESPESA (1): 33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO; 

 

Celebração do Contrato: 02/06/2020 Prazo 30 (trinta) dias 
 
AUTORIZO a empresa ASLKEY CORREIA DE LIMA 04284428462, inscrita no CNPJ/MF 
N° 34.643.855/0001-52, a partir da presente data, executar o fornecimento, objeto do 
processo administrativo em sede de Dispensa de Licitação enfretamento da emergência de 
saúde pública decorrente do corona vírus sob o nº 024/2020. 
 

 
 

 
HUGO WANDERLEY CAJÚ 

Prefeito Municipal 
 

 
Recebi em ____/____/2020 

 
 
 

__________________________________ 
ASLKEY CORREIA DE LIMA 04284428462 

CNPJ 34.643.855/0001-52 

Carimbo C.N.P.J. 
 
 

 
 
 
 
 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm%23art8%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm%23art8%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13979.htm%23art4%C2%A72


 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO P.M.C Nº 024/.2020/PMC 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 024/2020 

 
OBJETO: aquisição de TERMOMENTRO, clinico, multifuncional, de não contato, com sensor de 
infravermelho para uso na população, tendo em vista verificar a temperatura corporal das 
pessoas para combate ao COVID-19, conforme descriminação constante na Proposta da 
Contratada do oficio oriunda da Secretaria Municipal de Saúde. CONTRANTE: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CACIMBINHAS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 12.227.971/0001-58, com sede administrativa na Praça 19 de Setembro, nº 101, 
Centro, Cacimbinhas, Estado de Alagoas, CEP. 57.570-000. CONTRATADA: ASLKEY 
CORREIA DE LIMA 04284428462, inscrita no CNPJ/MF Nº 34.643.855/0001-52, com sede na 
Rua Nilson Urias da Silva, n° 172, Cidade Universitária, Maceió (AL), CEP 57.073-3421, neste 
ato representado pelo Senhor ASLKEY CORREIA DE LIMA, inscrito no CPF de n° 042.844.284-
62 e RG 1925828 SS/AL, residente e domiciliado na cidade de Maceió – Estado de Alagoas, no 
Valor Total de R$ 3.160,00 (três mil cento e sessenta reais). Vigência do Contrato: 30 (trinta) 
dias. DATA DE ASSINATURA: 02 de junho de 2020.    

 
 

Cacimbinhas/AL, 02 de junho de 2020. 
 

 
Agd`aline Fernandes Bulhões 
Secretaria Municipal de Saúde 

 
ATESTADO DE PUBLICAÇÃO: Atesto que o AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇAO acima foi 
publicado no Quadro de Aviso da Prefeitura Municipal de Cacimbinhas/AL, durante 05 (cinco) 
dias da referida data. 
 
 
 
 
EDSON ALVES RIBEIRO 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAd­O 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÒDE 
  
AVISO DE DISPENSA DE LICITAd­O 
EXTRATO DO CONTRATO P.M.C N� 024/.2020/PMC 
DISPENSA DE LICITAd­O N� 024/2020  
OBJETO: aqXisiomo de TERMOMENTRO, cOiQicR, PXOWifXQciRQaO, 
de QmR cRQWaWR, cRP VeQVRU de iQfUaYeUPeOhR SaUa XVR Qa SRSXOaomR, 
WeQdR eP YiVWa YeUificaU a WePSeUaWXUa cRUSRUaO daV SeVVRaV SaUa 
cRPbaWe aR COVID-19, conforme deVcUiPiQaomR cRQVWaQWe Qa 
PURSRVWa da CRQWUaWada dR RficiR RUiXQda da SecUeWaUia MXQiciSaO de 
Sa~de. CONTRANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CACIMBINHAS, SeVVRa jXUtdica de diUeiWR S~bOicR iQWeUQR, iQVcUiWa 
QR CNPJ/MF sob o n� 12.227.971/0001-58, cRP Vede adPiQiVWUaWiYa 
Qa PUaoa 19 de SeWePbUR, Q� 101, CeQWUR, CaciPbiQhaV, EVWadR de 
AOagRaV, CEP. 57.570-000. CONTRATADA: ASLKEY CORREIA 
DE LIMA 04284428462, iQVcUiWa QR CNPJ/MF N� 34.643.855/0001-
52, cRP Vede Qa RXa NiOVRQ UUiaV da SiOYa, Q� 172, Cidade 
UQiYeUViWiUia, Maceiy (AL), CEP 57.073-3421, QeVWe aWR UeSUeVeQWadR 
SeOR SeQhRU ASLKEY CORREIA DE LIMA, iQVcUiWR QR CPF de Q� 
042.844.284-62 e RG 1925828 SS/AL, UeVideQWe e dRPiciOiadR Qa 
cidade de Maceiy ± EVWadR de AOagRaV, QR VaORU TRWaO de R$ 
3.160,00 (Wrrs mil cenWo e sessenWa reais). VigrQcia dR CRQWUaWR: 30 
(WUiQWa) diaV. DATA DE ASSINATURA: 02 de jXQhR de 2020. 
  
CaciPbiQhaV/AL, 02 de jXQhR de 2020. 
  
AGDCALINE FERNANDES BULH®ES 
SecUeWaUia MXQiciSaO de Sa~de 

PXblicado por: 
JRVe FagQeU TaUgiQR BaUbRVa 

Cydigo IdenWificador:3C6AC075 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAd­O 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÒDE 
  
AVISO DE DISPENSA DE LICITAd­O 
EXTRATO DO CONTRATO P.M.C N� 024/.2020/PMC 
DISPENSA DE LICITAd­O N� 024/2020 
  
OBJETO: aqXisiomo de TERMOMENTRO, cOiQicR, PXOWifXQciRQaO, 
de QmR cRQWaWR, cRP VeQVRU de iQfUaYeUPeOhR SaUa XVR Qa SRSXOaomR, 
WeQdR eP YiVWa YeUificaU a WePSeUaWXUa cRUSRUaO daV SeVVRaV SaUa 
cRPbaWe aR COVID-19, conforme deVcUiPiQaomR cRQVWaQWe Qa 
PURSRVWa da CRQWUaWada dR RficiR RUiXQda da SecUeWaUia MXQiciSaO de 
Sa~de. CONTRANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CACIMBINHAS, SeVVRa jXUtdica de diUeiWR S~bOicR iQWeUQR, iQVcUiWa 
QR CNPJ/MF sob o n� 12.227.971/0001-58, cRP Vede adPiQiVWUaWiYa 
Qa PUaoa 19 de SeWePbUR, Q� 101, CeQWUR, CaciPbiQhaV, EVWadR de 
AOagRaV, CEP. 57.570-000. CONTRATADA: ASLKEY CORREIA 
DE LIMA 04284428462, iQVcUiWa QR CNPJ/MF N� 34.643.855/0001-
52, cRP Vede Qa RXa NiOVRQ UUiaV da SiOYa, Q� 172, Cidade 
UQiYeUViWiUia, Maceiy (AL), CEP 57.073-3421, QeVWe aWR UeSUeVeQWadR 
SeOR SeQhRU ASLKEY CORREIA DE LIMA, iQVcUiWR QR CPF de Q� 
042.844.284-62 e RG 1925828 SS/AL, UeVideQWe e dRPiciOiadR Qa 
cidade de Maceiy ± EVWadR de AOagRaV, QR VaORU TRWaO de R$ 
3.160,00 (Wrrs mil cenWo e sessenWa reais). VigrQcia dR CRQWUaWR: 30 
(WUiQWa) diaV. DATA DE ASSINATURA: 02 de jXQhR de 2020. 
  
CaciPbiQhaV/AL, 02 de jXQhR de 2020. 
  
AGDCALINE FERNANDES BULH®ES 
SecUeWaUia MXQiciSaO de Sa~de 

PXblicado por: 
JRVe FagQeU TaUgiQR BaUbRVa 

Cydigo IdenWificador:0464DD07 
 

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE 

 
COMISS­O PERMANENTE DE LICITAd®ES 

RATIFICAd­O - PROCESSO ADMINISTRATIVO N� 
1248/2020 - DISPENSA DE N� 0106/2020-001 

 
CRQVRaQWe aV iQfRUPao}eV SURcedeQWeV dRV aXWRV, eQWeQdR VeU 
QeceVViUiR e XUgeQWe RV VeUYioRV de TXe WUaWaP RV aXWRV, aVViP cRPR, 
SUeVeQWeV RV UeTXiViWRV iQWUtQVecRV da diVSeQVa de OiciWaomR, a TXaO eVWi 
deYidaPeQWe iQVWUXtda. 
DecOaUR TXe R SURceVVR SRVVXi adeTXaomR RUoaPeQWiUia e fiQaQceiUa 
SaUa R cRUUeQWe e[eUctciR fiQaQceiUR, cRP a Lei OUoaPeQWiUia AQXaO, 
cRPSaWibiOidade cRP R POaQR POXUiaQXaO e cRP a Lei de DiUeWUi]eV 
OUoaPeQWiUiaV, QRV WeUPRV dRV iQciVRV I e II, dR aUWigR 16 da Lei 
CRPSOePeQWaU N� 101/2000. 
DeVVe PRdR, RATIFICO a DiVSeQVa WRPbada VRb R Q� 0106/2020-
001 e RV eQWeQdiPeQWRV fiUPadRV, AUTORIZO a ceOebUaomR dR 
IQVWUXPeQWR CRQWUaWXaO eP faYRU da SeVVRa jXUtdica RC INDUSTRIA 
E COMERCIO DE BEBIDAS EIRELI ± EPP, CNPJ 
11.509.834/0001-43, cXjR YaORU WRWaO SeUfa] a RUdeP de R$ 5.880,00 
(ciQcR PiO e RiWRceQWRV e RiWeQWa UeaiV), UefeUeQWe a aTXiViomR de iOcRRO 
eWtOicR OtTXidR 70%, VRb RV fXQdaPeQWRV dR aUWigR 24, iQciVR IV da Lei 
FedeUaO N�. 8.666 de 21 de jXQhR de 1993 e aUW. 6� dR DecUeWR 
MXQiciSaO Q� 15 de 17 de PaUoR de 2020, beP cRPR R diVSRVWR Qa Lei 
FedeUaO Q� 13.979, de 06 de feYeUeiUR de 2020. 
  
CaPSR AOegUe, 01 de JXQhR de 2020. 
  
PAULINE DE FÈTIMA PEREIRA ALBUQUERQUE 
PUefeiWa 
  

PXblicado por: 
SkPaUa Ma\Ua da SiOYa FeUUeiUa 

Cydigo IdenWificador:2D8B263C 
 

COMISS­O PERMANENTE DE LICITAd®ES 
RATIFICAd­O - PROCESSO ADMINISTRATIVO N� 

1346/2020 - DISPENSA DE N� 0206/2020-001 
 
CRQVRaQWe aV iQfRUPao}eV SURcedeQWeV dRV aXWRV, eQWeQdR QeceVViUia e 
XUgeQWe a aTXiViomR, aVViP cRPR, SUeVeQWeV RV UeTXiViWRV iQWUtQVecRV da 
diVSeQVa de OiciWaomR, a TXaO eVWi deYidaPeQWe iQVWUXtda. 
DecOaUR TXe R SURceVVR SRVVXi adeTXaomR RUoaPeQWiUia e fiQaQceiUa 
SaUa R cRUUeQWe e[eUctciR fiQaQceiUR, cRP a Lei OUoaPeQWiUia AQXaO, 
cRPSaWibiOidade cRP R POaQR POXUiaQXaO e cRP a Lei de DiUeWUi]eV 
OUoaPeQWiUiaV, QRV WeUPRV dRV iQciVRV I e II, dR aUWigR 16 da Lei 
CRPSOePeQWaU N� 101/2000. 
DeVVe PRdR, RATIFICO a DiVSeQVa WRPbada VRb R Q� 0206/2020-
001 e RV eQWeQdiPeQWRV fiUPadRV, AUTORIZO a e[SediomR da 
OUdeP de FRUQeciPeQWR eP faYRU da SeVVRa jXUtdica TINABEL 
KANG ± ME, CNPJ 32.709.828/0001-00, cXjR YaORU XQiWiUiR SeUfa] a 
RUdeP de R$ 12.600,00 (dR]e PiO e VeiVceQWRV UeaiV), WRWaOi]aQdR R$ 
25.200,00 (YiQWe e ciQcR PiO e dX]eQWRV UeaiV), UefeUeQWe j aqXisiomo 
ePeUgeQciaO de W~QeO de deViQfecomR cRUSRUaO, VRb RV fXQdaPeQWRV dR 
aUWigR 24, IV da Lei FedeUaO N�. 8.666 de 21 de jXQhR de 1993 e aUW. 6� 
dR DecUeWR MXQiciSaO Q� 15 de 17 de PaUoR de 2020, beP cRPR R 
diVSRVWR Qa Lei FedeUaO Q� 13.979, de 06 de feYeUeiUR de 2020. 
  
CaPSR AOegUe, 02 de JXQhR de 2020. 
  
PAULINE DE FÈTIMA PEREIRA ALBUQUERQUE 
PUefeiWa 

PXblicado por: 
SkPaUa Ma\Ua da SiOYa FeUUeiUa 

Cydigo IdenWificador:29CD339D 
 

PROCURADORIA GERAL MUNICIPAL 
DECRETO N� 37, DE 22 DE MAIO DE 2020 

 
DECLARA DE UTILIDADE PÒBLICA, PARA 
FINS DE DESAPROPRIAd­O, O IMÏVEL QUE 
MENCIONA E DÈ OUTRAS PROVIDÇNCIAS. 

  


